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APRESENTAÇÃO 
A convergente dinâmica geoeconômica, identificada como globalização, trata-se de 

um fenômeno integrativo da economia no espaço, construído por meio de distintas ondas 
cíclicas de acumulação de longa duração no sistema capitalista desde o século XV, a 
despeito de divergentes vetores geopolíticos e geoculturais no sistema internacional.

Como fenômeno de curta duração, a globalização caracteriza-se nas últimas cinco 
décadas pelo aumento da interdependência econômica no mundo por meio da ampliação 
do sistema capitalista no globo por meio do retorno a uma agenda com predominância 
tecno-financeira de acumulação em detrimento das tradicionais agendas de acumulação 
produtiva.

Tomando como referência estas discussões, “Economia: Globalização e 
desenvolvimento?”, trata-se de um livro cujo instigante título tem como objetivo despertar 
questionamentos e uma ampla reflexão econômica para se delinear possíveis explicações 
sobre temáticas correntes de crescimento, desenvolvimento e crise no sistema de 
acumulação capitalista à luz das sincrônicas transformações em curso no mundo.

Escrito de modo colaborativo por um conjunto de pesquisadoras e pesquisadores 
brasileiros, mexicanos e portugueses, o presente livro reflete o sentido desenvolvimentista 
da globalização como fenômeno de ampliação das interações humanas, qualificando-se 
assim como uma obra que reflete e é reflexo do seu próprio tempo.

A estruturação desta obra é composta por 21 capítulos que abordam diferentes 
temáticas econômicas a partir de uma elástica espacialização que vai do local ao global, 
na periodização da conjuntura contemporânea, por meio de um plural recorte teórico-
metodológico de profissionais com distintas expertises e formações acadêmico-profissionais 
prévias. 

Caracterizado por uma abordagem exploratória, descritiva e explicativa quanto aos 
fins e quali-quantitativa quanto aos meios, este livro foca diferentes fenômenos econômicos 
e estudos de caso por meio de uma rica triangulação teórico-metodológica com base no 
levantamento e análise de dados primários e secundários e em diferentes paradigmas 
científicos.

Construído para estimular o espírito de reflexão e criticidade sobre a realidade 
econômica em um contexto de globalização, o presente livro de coletânea é indicado para 
um extenso número de leitores, justamente por apresentar uma didática leitura empírica que 
despertará o interesse, tanto, de um público leigo afeito a novos conhecimentos, quanto, 
de um público especializado de acadêmicos que busca dialogar com base em tradicionais 
e novas abordagens científicas.

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Este artigo visa discutir a origem da 
desindustrialização no Brasil a partir dos anos 
1990, reflexo da não consolidação de um pacto 
de poder voltado aos interesses nacionais, em 
paralelo a predominância do discurso neoliberal 
a partir do choque do petróleo nos anos 1970, 
o qual perpassou os anos subsequentes no 
país. Desenvolvemos o trabalho com base na 
pesquisa bibliográfica, com autores que estudam 
a temática. Também usamos dados e indicadores 
econômicos de repositórios como o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e o 
Ministério da Economia (ME). Além disso, a ideia 
de Pactos de Poder (RANGEL, 2012) permeia a 
estrutura do texto. Em vista disso, denota-se que 
as crises econômicas são capazes de recompor 

a correlação de forças que circundam o Estado e, 
que tais forças expressam-se através de pactos de 
poder constituídos por classes hegemônicas com 
interesses distintos. Diante disso, percebesse 
que esse conjunto de circunstâncias, acarretou 
no afastamento da burguesia industrial do pacto 
nos anos 1990, no qual era a liderança apta e 
madura a consolidar as políticas econômicas 
voltadas aos interesses internos. Entretanto, tal 
disfunção nessa correlação de força incidiu em 
diminuição da produtividade industrial, elevação 
das taxas de juros, políticas fiscais rígidas 
e aumento no coeficiente de importação em 
detrimento da produção nacional. Dessa forma, 
ressaltamos a urgência de repensar o papel do 
Estado no desenvolvimento econômico e retomar 
a centralidade de um projeto nacional, adotando 
políticas para criar um ecossistema atrativo aos 
setores manufatureiros através de investimentos 
no setor real da economia. 
PALAVRAS - CHAVE: Desindustrialização; 
pactos de poder; neoliberalismo; desenvolvimento 
econômico. 

ABSTRACT: This article have the objective of 
discuss the deindustrialization origin in Brazil as 
of 1990 years, reflection of the not to consolidate 
of a power pact directed to the national interests, 
in parallel the neoliberal discuss’ predominance 
as of oil shock in the 1970 years whom covered 
the years subsequent in country. We used a 
bibliographic search, with works by authors 
who study the theme and also some data and 
economic indicators from repositories such as the 
Institute for Applied Economic Research (IAER) 
and the Ministry of Economy (ME). In addition, 
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the idea of Power Pacts (RANGEL, 2012) permeates the structure of the text. Therefore, 
denote it that the economic crises are able of recomposes the correlation forces that enclose 
the State and, this force expresses through power pact built for hegemonic classes with the 
different interests. In addition, understands that these set of circumstances, result in industrial 
bourgeoisie distances of the pact in 1990 years, it was an able and mature leadership to 
consolidate the economic policies aimed to the national interests. However, such dysfunction 
in this force correlation concern in industrial productivity decrease, interest rates elevation, 
physics strict policies and higher import coefficient in national production detriment. Thus, we 
highlight the urgency of rethink the role of the State in economic development and take up 
the centrality of the national project, adopt policies to create an ecosystem attractive to the 
sectors manufacturing through of investments in real economy sector. 
KEYWORDS: Deindustrialization; power pact; neoliberalism; economic development.

1 |  INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, é possível encontrarmos trabalhos acadêmicos e debates 

referentes a urgência de se construir um projeto nacional de desenvolvimento e 
consequentemente, propostas para se pensar a reindustrialização do Brasil. Nesse sentido, 
esse debate vem à tona em um momento crucial em que o país vive, visto que o Brasil 
deixou de manter a perspicácia do desenvolvimento econômico ancorado na indústria a 
pelo menos três décadas, uma vez que a partir de meados dos anos 1980 o país vive em 
uma quase estagnação, em especial por adotar políticas econômicas liberais incompatíveis 
com o desenvolvimento brasileiro (BRESSER-PEREIRA, 2017). 

Deste modo, vale ressaltar que a indústria é setor chave quando o assunto é 
desenvolvimento econômico, maior valor agregado da produção, encadeamentos produtivos 
setoriais, pagamentos de melhores salários e incorporação de mão de obra cada vez mais 
especializada, contribuindo por sua vez, na formação de capital humano mais qualificado. 

Isto posto, a proposta deste artigo é compreender o contexto Geopolítico e 
Econômico no qual se formou as condicionantes do processo de desindustrialização no 
Brasil, paralelamente à categoria de análise dos pactos de poder (RANGEL, 2012) que 
circundam o Estado e a consolidação de políticas econômicas. 

Além desta introdução, o artigo tratará na segunda seção de um breve contexto 
geopolítico e geoeconômico. A terceira seção, visa analisar o contexto brasileiro e a 
gênese da desindustrialização no Brasil. Na quarta e última seção, traçamos algumas 
considerações gerais do trabalho, expondo possíveis políticas para o Brasil encontrar o 
caminho do desenvolvimento. 

2 |  BREVE CONTEXTO GEOPOLÍTICO E GEOECONÔMICO 
Em 1947, Friedrich Hayek ao convocar uma reunião com simpatizantes de sua 

orientação ideológica em Mont Pèlerin na Suíça, fundou a Sociedade Mont Pèlerin, 
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encarregada de combater, em suma, a atuação do Estado na vida econômica dos países. 
Apesar de suas bases teóricas datarem ainda da década de 1940, seu sucesso encontrou 
uma barreira inexorável, qual seja, ao que se convencionou chamar da “Era de ouro do 
capitalismo”, que se seguiu nos anos subsequentes, porém, a crise de 1973 mudaria esses 
rumos (ANDERSON, 1995). 

Além da crise do capitalismo deflagrada em 1973, que possibilitou aos neoliberais 
empreender sua ofensiva às políticas keynesianas, mais tarde outro episódio fundamental 
abriu caminho ainda mais vasto ao fortalecimento do discurso e das práticas neoliberais, 
que foi a queda da União Soviética, promovendo ataques severos ao marxismo-leninismo 
enquanto proposta de sociedade. 

Neoliberalismo e “globalização” são as duas ideias-força mais importantes 
impostas ao mundo pelo imperialismo norte-americano desde 1980, 
aproximadamente. Quando se iniciou o período depressivo atual no centro 
do sistema capitalista (ciclo Kondratieff), o capitalismo americano estava 
atordoado pelas derrotas militares na Ásia (Vietnã), pela expansão geopolítica 
da URSS, pela crescente concorrência japonesa e pela sua própria perda de 
dinamismo econômico (MAMIGONIAN, 2005, p. 150). 

Partindo do entendimento que estamos na fase monopólica/imperialista do 
capitalismo como mostrou Lênin (2011) e considerando o contexto do fim da fase expansiva 
do quarto ciclo de Kondratieff1 em 1973, a partir dos anos 1980 sob liderança de Reagan o 
imperialismo norte americano investiu em uma ofensiva brutal para retomar sua hegemonia, 
pressionando a URSS, enquadrando o Japão e sufocando os países em desenvolvimento 
(inclusive o Brasil) por meio de suas dívidas externas e as desregulamentações dos seus 
mercados de capitais. 

No mesmo período, com fim do acordo de Bretton Woods empreendido pelos 
Estados Unidos (EUA), as liberalizações e expansão quantitativa do mercado financeiro 
impôs-se como regra geral em diversos países, elevando os investimentos financeiros em 
detrimentos dos produtivos, com o objetivo de aplacar e compensar a queda da taxa de 
lucro dos monopólios. 

Segundo Belluzzo (2020), a globalização engendrou dois tipos de regiões, as que 
se integraram internacionalmente pelo comércio e a atração de investimentos produtivos e 
as que realizaram sua inserção a partir da abertura da conta de capitais, como no Brasil.

Para atingir tais objetivos, era preciso convencer os países em desenvolvimento 
da necessidade de adotarem políticas que favorecessem esse novo estado de coisas2, 
recomendando a abertura da conta de capitais, liberalização comercial, diminuição do 
1 Nikolai Kondratiev, foi chefe do planejamento econômico da União Soviética nos anos 1920, desenvolveu a Teoria dos 
Ciclos Econômicos (fenômeno das ondas longas). Um ciclo de Kondratiev tem um período de duração determinada (de 
40 a 60 anos), que corresponde aproximadamente ao retorno de um mesmo fenômeno. Apresenta duas fases distintas: 
uma fase ascendente (fase A) e uma fase descendente (fase B). Essas flutuações de longo prazo seriam características 
da economia capitalista. (BRESSER-PEREIRA, 2018).
2 Recomendadas apesar dessas políticas não serem as que os próprios países desenvolvidos utilizaram para se tor-
narem ricos, como mostrou Chang (2004), o objetivo é exatamente “chutar a escada” pela qual se alcança níveis de 
desenvolvimento elevados. 
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protecionismo, enfim, medidas que facilitassem a livre circulação dos recursos financeiros. 
Assim, o papel ativo do Estado foi combatido duramente. 

Tal conjunto de medidas ficou conhecido como consenso de Washington ou políticas 
neoliberais. E um dos países convencidos da “prosperidade” de tais políticas foi o Brasil, 
país onde o Estado foi hegemonizado/tomado pelos liberais com a eleição de Collor em 
1989 de Fernando Henrique Cardoso na sequência.  

A imposição de obstáculos para a atuação do Estado na economia e aversão ao 
planejamento são para os neoliberais, fundamentalmente, os seus princípios, que colocam 
no centro do jogo o indivíduo e seus interesses, que precisam ser satisfeitos. Dessa forma, 
o coletivo sufoca essa premissa, não há mais interesses de classe, estes passam a ser 
particulares e difusos. Segundo essa crença, o mercado livre vai se encarregar de cuidar 
da prosperidade de todos, ou melhor, de cada um dos indivíduos. 

No mundo neoliberal, o objetivo dos governos é não ter objetivo algum, os planos 
são não planejar3, eles devem esquecer-se da vida social concreta e concentrar-se em 
participar o mínimo possível. O destino da nação está com os mercados, este saberá o 
que fazer, portanto, a única coisa que o Estado deve envolver-se é para garantir que os 
mercados funcionem bem, no máximo corrigindo algumas das suas “falhas”. 

O mercado atualmente é como um Deus, a verdadeira divindade, pois possui todos 
os poderes, todo o conhecimento e está por toda parte, é incontestável, venerado como o 
único lócus de prosperidade humana. No passado, consultava-se os deuses para averiguar 
seu humor e tomar decisões da vida cotidiana no momento apropriado, o mesmo ocorre 
com o mercado hoje em dia. Também é essencial agradá-lo e não o perturbar (COX, 1999).

3 |  CONTEXTO BRASILEIRO E GÊNESE DA DESINDUSTRIALIZAÇÃO 
As transformações na estrutura produtiva manifestam-se na dinâmica do espaço 

geográfico brasileiro nas suas particularidades regionais, isto é, conduzem à reorganizações 
Sócio-espaciais das atividades econômicas de reprodução da vida desta sociedade. E 
consequentemente, influi nas relações geopolíticas e geoeconômicas do país com o mundo.  

Até as primeiras décadas do século XX, o Brasil era um país predominantemente 
agrário, portanto, uma economia com larga dependência de sua agricultura com baixos 
níveis de modernização. O marco da transição para uma economia industrial foi a 
Revolução de 1930 liderada por Getúlio Vargas4, que acelerou o processo de substituição 

3 “O governo não pode ter um plano. Ele não pode dizer, propor, agir para que a distância entre as rendas diminua. Ja-
mais poderá intervir com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico, pois essa é uma decisão dos indivíduos 
atuando livremente no mercado” (SOARES, 2014, p. 129).
4 “Entre 1930 e 1990, o Brasil teve um regime de política econômica desenvolvimentista. Foi então que o país formou 
sua nação, formulou uma estratégia nacional de desenvolvimento, e realizou sua revolução industrial. Em 1930 o Brasil 
era uma sociedade agrário-exportadora dominada por uma oligarquia de senhores de terra e de políticos patrimonialis-
tas. Em 1990, uma sociedade industrial que contava com uma grande classe média, uma classe operária importante, 
e uma elite de empresários e políticos comprometidos com a industrialização. Nesse período, apenas o Japão cresceu 
mais do que o Brasil” (BRESSER-PEREIRA, 2017, p. 11).
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das importações Para Suzigan (1988), a industrialização não dispensou a orientação e 
articulação do governo brasileiro. 

A Revolução de 1930 esteve diretamente ligada ao período de depressão do 3° 
ciclo de Kondratieff, com o fim da hegemonia industrial inglesa e a crise da economia 
agroexportadora, emergindo um período de crescimento econômico nacional de forte 
dinamismo, o que era vantajoso tanto para as oligarquias agrárias direcionadas ao mercado 
interno e igualmente para os industriais que aceleraram o processo de substituição das 
importações (MAMIGONIAN, 2000).

Ignácio Rangel (2005) considera que nosso processo de industrialização tem sua 
própria lógica interna, de modo geral, diferente da ordem “natural” como em outros países, 
por exemplo.

No nosso caso [a industrialização] se manifestou através da modernização 
escalonada, isto é, setorial, de todo o organismo econômico, seguindo uma 
ordem fácil de determinar e que pode ser inferida de sua própria motivação 
primária, isto é, do fato de resultar de um esforço de substituição, a saber: uma 
ordem inversa. Noutros termos, nossa industrialização começou por onde, 
pela ordem natural das coisas, deverá terminar, isto é, pelo suprimento interno 
de bens de consumo ou, mais precisamente, de bens finais, abordando, 
escalonadamente, através de sucessivos ciclos, os suprimentos de produtos 
e de infra-estrutura. (RANGEL, 2005, p. 542).

Estas são políticas econômicas que foram os pilares da industrialização, fazendo 
com que no final dos anos 1970, estivesse formado no Brasil um parque industrial 
consolidado, este setor chegou a representar mais de um terço do Produto interno bruto 
(PIB) e as exportações de manufaturados eram vigorosas. Mas qual a explicação para que 
a partir dos anos 1950 o país passasse por um processo de industrialização e urbanização 
intenso, engendrando setores produtivos modernos e competitivos? 

Para responder a esta pergunta, faz-se necessário resgatar a concepção de pactos de 
poder como instrumento de análise, para assim, entender o processo de desindustrialização 
que está em curso no Brasil. A existência desse pacto se dá através de lutas de classe que 
compõe o Estado brasileiro, isto é, entre classes hegemônicas, formando o sócio maior e 
menor respectivamente (RANGEL, 2012). O pacto de poder a partir de 1930 foi constituído 
entre a burguesia latifundiária voltada para o mercado interno (sócio maior) e a burguesia 
industrial nascente (sócio menor), que levaram adiante o processo de industrialização5. 

A consolidação desse pacto resultou em expressivas taxas de crescimento 
econômico, visto que no intervalo de 50 anos, isto é, entre 1930 e 1980, o Brasil cresceu 
tanto quanto a União Soviética e Japão (MAMIGONIAN, 2018). Deste modo, Medeiros 
(2017, p. 272) referindo-se a ideia de pacto de poder afirmar que

5 “A Terceira Dualidade engendrava um fato novo, numa economia periférica, isto é, produzia seu próprio ciclo, coisa 
antes prerrogativa dos países industrializados integrados no centro dinâmico. Não se tratava, por certo, do ciclo longo, 
que é inerente ao centro dinâmico mundial, como reflexo que é dos processos de gestação e propagação de tecnologia 
nova, mas de ciclos médios, aparentemente da família do ciclo de Juglar, aparentemente inerentes à fase de construção 
do capitalismo industrial” (RANGEL, 1998, p. 165).
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Uma das ideias centrais do pensamento Rangeliano é a de Pacto de Poder, 
a qual considera fundamentais as ligações entre a política econômica e os 
interesses das classes no poder do Estado em um determinado período. 
Formam-se pactos de poder de acordo com o amadurecimento das classes 
sociais e das forças produtivas nacionais. O pacto é realizado entre classes 
que não tem necessariamente os mesmos interesses, mas que negociam, 
numa dinâmica de conflito e colaboração. Estas procuram transformar seus 
interesses no conjunto hegemônico de políticas do Estado, e de projeto de 
sociedade como um todo. 

No entanto, a partir do final do século XX ocorre mudanças no pacto até então 
formado. Teoricamente, quem deveria assumir a liderança do pacto seria a burguesia 
industrial, uma vez que teria adquirido experiência de liderança desde 1930. Porém, devido 
as mudanças políticas e econômicas nos anos 1990, os investimentos financeiros tornaram-
se mais atrativos, em detrimento da expansão das capacidades produtivas, evidenciando-se 
uma omissão do setor industrial em assumir a liderança do pacto, causando descompasso 
na formação da quarta dualidade propugnadas por Ignácio Rangel. 

A partir desse momento a coalizão política criada minou diversos segmentos 
industriais. De acordo com Bresser-Pereira (2017), o Brasil perdeu a capacidade de crescer 
de maneira sustentável, uma vez que está em quase-estagnação desde a crise dos anos 
1980 e em retrocesso econômico e social agudo a partir de 2014.

As políticas econômicas que guiam os rumos do Brasil não são resultado do acaso, 
mas sim de pactos de poder firmados no âmbito do Estado pelos grupos econômicos, que 
estabelecem a preponderância em relação ao arranjo institucional e a divisão dos recursos, 
apoiando e conduzindo medidas que os favoreçam, assim, “As políticas econômicas, tanto 
setoriais quanto macroeconômicas vão se subordinar ao interesse destas classes e apontar 
as direções dos investimentos mais lucrativos” (MEDEIROS, 2017, p. 272). 

A confluência da crise brasileira dos anos 1980 com a fase recessiva do 4º ciclo de 
Kondratiev produziu um contexto hostil ao país, com pressões externas e endurecimento 
do imperialismo norte-americano, forjando a formação de um novo pacto liberal e rentista 
nos anos 1990, que tencionou a abertura comercial e liberdade de circulação do capital 
financeiro, que necessitava se reproduzir longe da crise no centro do sistema. Essa 
reprodução se deu grosso modo por meio de fusões e aquisições, entrada de multinacionais 
e compra de títulos públicos com elevada rentabilidade.     

Esse panorama de crise elegeu a atuação ativa do Estado no desenvolvimento como 
culpada de todo fracasso, era preciso, desta maneira, combater veementemente esse “mal” 
na economia brasileira. Esse contexto favoreceu a conformação de um consenso em torno 
da adesão (na íntegra) ao consenso de Washington - ideologia neoliberal - nos anos 1990 
no Brasil. Ideologia que defende a demissão do Estado enquanto planejador e articulador 
do desenvolvimento econômico, cabendo a ele apenas garantir um “ambiente” propício a 
reprodução do capital financeiro rentista e o livre funcionamento das “forças” alocativas de 
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mercado. 
Os resultados desse longo período de políticas neoliberais no Brasil, são inequívocos 

na atual conjuntura. No balanço das últimas décadas, podemos incluir, uma grave 
desindustrialização e desmonte do parque industrial mais sofisticado6, baixo crescimento 
econômico, da produtividade e da renda dos trabalhadores. 

Na contramão de países desenvolvidos, a desindustrialização brasileira tem um 
caráter precoce e não natural7. Ou seja, é factual que países de alta renda gradativamente 
desenvolvam o setor de serviços sofisticados, dispensando alguns setores da indústria, 
que perde proporcionalmente participação na composição do PIB, entretanto, não é esse 
processo natural que vem ocorrendo no Brasil. 

Do ponto de vista estrutural, a nova estratégia econômica criou, também, 
desajustes de longo prazo dentro do sistema produtivo. A abertura comercial, 
somada à desnacionalização e à desmontagem de elos importantes da cadeia 
industrial, produziu uma nova configuração produtiva, altamente dependente 
das importações. Ocorreu, no período, uma modernização limitada e baseada 
em ajustes microeconômicos, que não foram acompanhados por nenhum 
tipo de política industrial mais consistente. Como consequência, aumentou 
a dependência das economias nacionais com relação à importação de bens 
de capital e de produtos de maior densidade tecnológica. Hoje, muito mais 
que no período desenvolvimentista, o controle do progresso tecnológico está 
concentrado nos países centrais, alcançando a periferia de maneira restrita e 
segmentada. Como resultado, estreitou-se ainda mais o acesso da periferia 
ao conhecimento e às tecnologias de ponta, e sua importação contribui ainda 
menos que no passado para a criação de uma capacidade endógena de 
progresso técnico (FIORI, 2002, p. 201). 

Nos governos Collor e FHC “[...] a adoção da âncora cambial levou às importações 
predatórias, que iniciaram uma brutal desindustrialização, que não acabou até hoje” 
(MAMIGONIAN, 2018, p. 197). Além disso, “A abertura comercial com câmbio valorizado 
e juros alto suscitou o desaparecimento de elos das cadeias produtivas na indústria de 
transformação” (BELLUZZO, 2020, p. 18). 

A discussão dos pactos de poder é essencial e simultaneamente espinhosa, pois 
o afastamento dos industriais do poder e ascensão do rentismo8 financeiro internacional 
e nacional nos anos 1990 causou uma confusão na distinção de interesses desses dois 
grupos, que se misturaram com o tempo. Além disso, “O imperialismo, ou domínio do capital 
financeiro, é o capitalismo no seu grau superior [...] O predomínio do capital financeiro 

6 Os números são inequívocos, por exemplo, de acordo com dados do Ipea, a participação da indústria de transfor-
mação no produto interno bruto (PIB) passou de aproximadamente 1/3 nos anos 1970 e 80 para 11,03% em 2019. Na 
balança comercial, destaque para os produtos de média-alta tecnologia, registrando déficits crescentes da ordem de 
US$ -10,1 bilhões em 1999, US$ -25,8 bilhões em 2009 e US$ -41,0 bilhões em 2019, segundo dados do ME. Outro 
dado interessante é o coeficiente de penetração das importações, por exemplo do setor metal-mecânico entre os anos 
1990 e 2000, quando teve um aumento de 200%, devido a abertura comercial brusca, prejudicando indústrias nacionais. 
Atualmente, os bens intermediários respondem em média por 60% das importações brasileiras. Esse grupo de produtos 
diz respeito a peças, componentes ou insumos que são utilizados na fabricação ou montagem de outras manufaturas. 
7 Ver Cano (2012 e 2014), Chang (2018), Oreiro e Marconi (2014) e Bresser-Pereira em diversos trabalhos. 
8 Rentista é aquele que “vive apenas dos rendimentos provenientes do capital-dinheiro” (LÊNIN, 2011, p. 176). 
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sobre todas as demais formas do capital implica o predomínio do rentista e da oligarquia 
financeira” (LÊNIN, 2011, pp. 176-177). 

A instalação do regime de política econômica liberal, em substituição ao 
desenvolvimentista, ocorreu em quatro tranches, entre 1990 e 1999. Em 1990, 
no governo Collor, a primeira tranche: a abertura comercial, que envolveu 
a desmontagem do sistema de neutralização da doença holandesa que 
estava embutido no regime comercial brasileiro desde 1967. Em 1992, após 
o fracasso do Plano Collor, no quadro de um acordo com o FMI, a segunda 
tranche: a abertura financeira, ou seja, a perda de controle das entradas e 
saídas de capital, da taxa de juros e da taxa de câmbio. Em 1995, no governo 
Fernando Henrique Cardoso, a terceira tranche: a extinção do conceito 
de empresa nacional e a privatização e desnacionalização dos serviços 
monopolistas públicos. E em 1999, no mesmo governo, a quarta tranche: a 
adoção do chamado “tripé macroeconômico” (BRESSER-PEREIRA, 2017, p. 
15).

Ao mesmo tempo, os industriais brasileiros, formados no período de modernização 
capitalista do país (1930-1980), foram vítimas e associados do avanço neoliberal. Vítimas, 
pois, uma fração dessa classe viu seus negócios minarem com a abertura comercial abrupta, 
o fim das políticas industriais e os equívocos das políticas monetárias, desfavoráveis ao 
setor produtivo. E associados porque muitos também se beneficiaram de investimentos na 
finança rentista, a despeito da queda de lucratividade no setor industrial. 

Na disputa pelo poder, a finança liberal saiu-se vitoriosa politicamente e permanece 
como classe hegemônica no Estado brasileiro. Os industriais foram derrotados e perderam 
o controle das políticas que favoreciam seu desenvolvimento, muitos, inclusive, surfando 
nesse contexto se juntaram ao time vitorioso, que passou a pagar salários melhores aos 
seus jogadores a partir do final do século XX. Sem políticas e incentivos para o setor 
produtivo, gradativamente ele foi sendo desmantelado. 

Enquanto as condições externas foram favoráveis, o “intervencionismo 
estatal” do novo modelo econômico “desenvolvimentista” contou com o apoio 
de quase todos os segmentos da classe dominante brasileira e de suas elites 
políticas regionais. Exatamente como havia ocorrido com o livre-cambismo 
que acompanhou a hegemonia inglesa. Mas quando estas facilidades se 
estreitaram – com o fim do padrão-dólar e a crise econômica mundial dos 
anos 70 – quando a política econômica internacional dos Estados Unidos e a 
geoeconomia dos países centrais mudou de rumo com a restauração liberal-
conservadora dos anos 80, a coalizão desenvolvimentista se desfez. Não foi 
difícil para as elites econômicas e políticas brasileiras abandonarem, uma vez 
mais, suas convicções, sua ideologia e seu projeto de construção de uma 
economia nacional industrializada. A nova conversão ideológica começou no 
final dos anos 80, mas só se transformou num enorme consenso depois do 
retorno do país, em 1991, ao mercado internacional de capitais, viabilizado 
pela renegociação da dívida externa e pela abertura financeira do país. 
Decisões que permitiram às elites brasileiras reencontrarem o seu lugar ao sul 
do novo projeto imperial norte-americano, soberano depois do fim da Guerra 
Fria” (FIORI, 2002, pp. 185-186). 
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As implicações desse cenário para a economia do país são diversas, apesar da 
corrente predominante dos economistas neoclássicos acreditarem que uma unidade do 
valor adicionado tem a mesma relevância para o crescimento independente de qual setor 
ela é criada (OREIRO E FEIJÓ, 2010). Ou seja, para essa linha de pensamento, a indústria, 
agricultura e os serviços têm a mesma importância para o avanço da produtividade do 
trabalho e o alcance de elevados patamares da renda per capita (BRESSER-PEREIRA; 
FEIJÓ e NASSIF, 2016).  

Por outro lado, os economistas heterodoxos consideram o setor manufatureiro chave 
para o processo de desenvolvimento. A indústria não é um setor igual como outro qualquer, 
pois os efeitos de encadeamento são mais fortes comparado aos demais setores, é na 
indústria que a maior parte do progresso tecnológico ocorre e é difundido a partir dela para 
o restante da economia, proporcionando crescimento econômico de maneira sustentável 
(OREIRO e FEIJÓ, 2010; OREIRO e MARCONI, 2014). 

Portanto, a mudança no pacto de poder conduziu a políticas que suscitaram a 
combinação de câmbio valorizado, juros altos, abandono das políticas e tarifas de proteção9 
para o setor produtivo e abertura financeira abrupta, formando um quadro propício a 
destruição da indústria nacional. 

A armadilha na qual estamos presos desde a implementação do Plano Real é 
grave. A escolha por políticas e institucionalidades liberais e a não inserção estratégica e 
inteligente do Brasil com o mundo levaram a décadas de continuidade de políticas nocivas, 
minando gradativamente os “complexos geoeconômicos”10 de produção e provocando 
desencadeamentos nos elos da indústria brasileira, sobretudo nos setores mais sofisticados 
do ponto de vista tecnológico. 

4 |  À GUISA DE CONCLUSÃO: QUAIS AS SAÍDAS PARA O BRASIL?
A vitória de Jair Messias Bolsonaro nas eleições brasileiras de 2018 representa 

uma vitória do imperialismo dos EUA recrudescente com força no Brasil desde meados de 
2013, com o objetivo de desestabilizar as relações virtuosas entre países sul-sul (BRICS) 
sob liderança Chinesa e frear uma inserção brasileira mais ativa na divisão internacional 
do trabalho (DIT). 

A crise brasileira recente foi combustível para que o grupo político atual alçasse o 

9 “[...] desde 1989, ainda no governo Sarney, quando ocorre uma primeira investida quanto à proteção que tínhamos 
sobre as importações. Tal investida ampliou-se sobremodo no governo Collor, em 1990. A terceira foi feita no governo de 
Fernando Henrique Cardoso, a partir de 1994. Essa desregulamentação manteve-se e assim está até hoje. A abertura 
comercial com a queda das tarifas e demais mecanismos protecionistas da indústria nacional complementou o nocivo 
efeito do câmbio valorizado, reduzindo drasticamente o grau de proteção perante a concorrência internacional” (CANO, 
2012, p. 834). “Nos anos 1980, houve redução muito expressiva do investimento público em infraestrutura e das em-
presas estatais, os quais foram muito relevantes para impulsionar a industrialização brasileira nos períodos anteriores. 
As tarifas alfandegárias começaram a ser reduzidas a partir de 1988 e tiveram forte queda até 1992, e as principais 
barreiras não tarifárias foram removidas em 1990” (MORCEIRO e GUILHOTO, 2019, p. 7). 
10 “[...] complexos geoeconômicos são as aquelas cadeias produtivas com alto poder de encadeamento de produção e 
intenso elo territorial e regional” (SILVA, 2019, p. 25). 
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poder, pois de um lado angariou apoio de grande fração da classe trabalhadora e por outro 
lado também da elite interna, visando a destruição dos direitos trabalhistas e o avanço 
do setor privado em áreas atualmente geridas pelo Estado, ou seja, movimentos que 
expressam a luta de classes. Também vale assinalar que a força recente do imperialismo 
não foi proporcional a força de resistência ao mesmo. 

Resta ao Brasil repensar o papel do Estado no desenvolvimento e retomar a 
centralidade de um projeto nacional, adotando políticas para criar um ecossistema atrativo 
aos setores manufatureiros, constrangendo o capital a investir no setor real da economia. 
Além disso, são importantes medidas institucionais e financeiras que elevem os níveis 
de investimento público e adoção de planejamento estratégico e soberano das políticas 
industriais e de comércio exterior. 

Para obterem o sucesso pretendido, as políticas industriais precisam estar em 
consonância com a política macroeconômica (CANO, 2012). Kupfer (2003) argumenta que 
em economias atrasadas, a política industrial deve ser pensada a partir do pressuposto de 
que desenvolvimento significa crescer com mudança estrutural.

Abandonar ou não estimular o desenvolvimento do setor industrial significa a 
manutenção do subdesenvolvimento brasileiro, que para ser superado exige que o país 
trilhe um caminho com soberania nacional. Além disso, significa também ficarmos mais 
longe de uma renda elevada, maior número de empregos qualificados e que pagam bons 
salários etc. 

A superação da configuração atual passa pelo enfraquecimento/rompimento com 
o pacto liberal, convergindo energias na construção de um novo consenso político que 
privilegie a economia real e os trabalhadores, sem desconsiderar o Brasil contraditório, 
de interesses múltiplos e de conflitos de classes. O âmago é a formação de uma coalizão 
ampla e heterogênea, porém coesa, em torno do desenvolvimento econômico, do aumento 
da produtividade do trabalho e da renda. A questão central a ser resolvida é política antes 
de ser puramente econômica, “Não adianta pensar em Economia apenas por um prisma 
técnico de formular uma determinada receita quando o problema é político” (CANO, 2012, 
p. 849). 
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